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RESUMO

Este ar t igo analisa o processo de desenvolv imento das polít icas públicas de 

saúde mental voltadas ao público infantojuvenil e o papel assumido pelo 

psicólogo nesse contexto. A metodologia consiste em uma rev isão cr ít ica 

da literatura nac ional sobre a saúde mental, realizada nas bases Sc iELO, 

Lilacs, PePSIC e Bireme. As polít icas de saúde mental para cr ianças e 

adolescentes são recentes. As ações anter iores voltadas a esse público se 

pautavam por inst ituc ionalização e isolamento soc ial. Com o advento da 

Reforma Sanitár ia e da Reforma Psiquiátr ica, novos caminhos de proteção 

e cuidado foram traçados, proporc ionando um novo olhar sobre os jovens. 

Estes passaram a ser reconhec idos como sujeitos de direitos em caráter 

de absoluta pr ior idade. O Estatuto da Cr iança e do Adolescente (ECA), 

a Reforma Psiquiátr ica e o Sistema Único de Saúde (SUS) reforçaram as 

disposições da Const ituição Federal de 1988 e a Rede de Atenção Psicossoc ial 

(RAPS) consolidou uma nova práx is do psicólogo nesse contexto. 
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ABSTRACT 

This ar t icle analyzes the process for developing public mental health polic ies aimed at the child-juvenile clientele 

and the role played by the psychologist in this context. The methodology consist s of a cr it ical rev iew of the 

nat ional l iterature on mental health, car r ied out on the Sc iELO, LILACS, PePSIC, and BIREME databases. The mental 

health polic ies for children and adolescents are recent. Prev ious act ions aimed at this clientele were usually based 

on inst itut ionalizat ion and soc ial isolat ion. With the advent of the Health Care Reform and the Psychiatr ic Reform, 

new protect ion and health care paths were traced, prov iding young people with a new look. The lat ter managed to 

be recognized as subjec ts of r ights that have absolute pr ior ity. The Brazilian Statute of the Child and Adolescent 

(ECA), the Psychiatr ic Reform, and the Brazilian Nat ional Health System (SUS) reinforced the prov isions of the 

1988 Brazilian Federal Const itut ion and the Brazilian Psychosoc ial Care Network (RAPS) consolidated a new 

psychologist ’s prax is in this context. 

RESUMEN

Este ar t ículo analiza el proceso para desar rol lar polít icas públicas de salud mental dir ig idas al público infantojuvenil 

y el papel jugado por el psicólogo en este contexto. La metodología consiste en una rev isión cr ít ica de la literatura 

nac ional acerca de la salud mental, realizada en las bases Sc iELO, LILACS, PePSIC y BIREME. Las polít icas de 

salud mental para niños y adolescentes son rec ientes. Las acc iones anter iores dir ig idas a este público se basaban 

generalmente en inst ituc ionalizac ión y aislamiento soc ial. Con el advenimiento de la Reforma Sanitar ia y la 

Reforma Psiquiátr ica, se trazaron nuevos caminos de protecc ión y cuidado, proporc ionando una nueva mirada 

sobre los jóvenes. Estos últ imos lograron ser reconoc idos como sujetos de derechos que t ienen pr ior idad absoluta. 

El Estatuto Brasileño del Niño y del Adolescente (ECA), la Reforma Psiquiátr ica y el Sistema Nac ional de Salud 

Brasileño (SUS) reforzaron las disposic iones de la Const ituc ión Federal Brasileña de 1988 y la Red de Atenc ión 

Psicosoc ial Brasileña (RAPS) consolidó una nueva prax is del psicólogo en este contexto. 

INTRODUÇÃO

No Brasil , as polít icas de saúde mental que 

pr ior izam as cr ianças e os adolescentes são tardias, 

pois só foram pensadas e planejadas no iníc io do 

século XXI1. Antes desse per íodo, não ex ist iam 

redes de cuidado voltadas ao público infantojuvenil 

e esse papel f icava a cargo das áreas da educação 

e do ser v iço soc ial . Diante disso, as ações se 

tornavam mais cor ret ivas e reparadoras do que 

focadas nas reais necessidades biopsicossoc iais de 

cada indiv íduo. As cr ianças e os adolescentes com 

problemas mentais eram subjugados ao Estado, que 

pregava uma polít ica de proteção soc ial por meio de 

inst ituc ionalização2.

O modelo de assistênc ia asilar perdurou por 

muitos anos no país, sob o argumento de que a 

pobreza era geradora de “cr ianças abandonadas” e de 

“jovens delinquentes”. Visava a proporc ionar maior 

controle estatal e menor tendimento a necessidades 

indiv iduais2. Nesse contexto, as cr ianças e 

os adolescentes com problemas mentais eram 

qualif icados como “incapazes” e o isolamento soc ial 

era apontado como a “solução mais adequada” para a 

situação de vulnerabilidade em que se encontravam. 

À margem dessa situação, também ex ist iam as Santas 

Casas de Miser icórdia, inst ituições ligadas à Igreja 

Católica e dest inadas ao recolhimento de cr ianças 

abandonadas e de donat ivos3.

A lógica da inst ituc ionalização de cr ianças e 

adolescentes começou a mudar a par t ir da cr iação do 

Código de Menores, em 1927, também conhec ido como 

Código de Mel lo Mat tos, em alusão ao pr imeiro juiz 

de menores da Amér ica Lat ina4. Esse foi o pr imeiro 

diploma legal voltado ao público infantojuvenil , mas 

seu foco recaía sobre os “meninos de rua”, isto é, as 

cr ianças e os adolescentes pobres, reforçando ainda 

mais o est igma de que eram per igosos e ameaçadores 

para a soc iedade2.

A legislação brasileira começou a contemplar 

a proteção da infânc ia e da adolescênc ia, com 

disposições contrár ias aos cast igos f ís icos e 

conduz indo a assistênc ia a caminhos mais aber tos do 

que fechados, porém, pr iv ilegiava o modelo asilar4. 

O Código de Menores foi reformulado em 1979 e já 

cont inha o pr inc ípio da proteção integral , mas se 

baseava no paradigma da legislação anter ior. 

Nesse per íodo, persist iu um claro desinteresse 

na reinserção soc ial da cr iança e do adolescente. 

A legislação se limitava ao controle da ordem 

pública e da paz soc ial e mostrava-se totalmente 

desv inculada da v isão da cr iança e do adolescente 

como sujeitos de direitos5. A cr iança e o adolescente 

não eram v istos como por tadores de sent imentos, 
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respeito e consc iênc ia, mas como seres humanos 

moldados6. Nesse sent ido, o modo diferenc iado do 

mundo infantojuvenil não agradava ao adulto, mas 

dependia de sua or igem e do status que sua condição 

soc ial representava. Diante dessa realidade, o 

Código de Menores de 1979 se tornou inef icaz. Com 

a restauração da democrac ia, o Estatuto da Cr iança 

e do Adolescente (ECA)7 foi promulgado em 1990 e 

consiste em um diploma de direitos humanos que 

contempla o que há de mais avançado nas normas 

internac ionais em relação aos direitos da cr iança e 

do adolescente2.

Tendo em v ista o contexto histór ico da saúde 

mental para cr ianças e adolescentes no Brasil , 

constata-se que as atuais polít icas de atenção 

psicossoc ial const ituem conquistas, pois contr ibuem 

para enf rentar e superar os desaf ios envolv idos no 

cuidado proporc ionado a sujeitos de direitos. Assim, 

este ar t igo analisa o processo de desenvolv imento 

das polít icas públicas de saúde mental voltadas 

ao público infantojuvenil e o papel assumido pelo 

psicólogo nesse contexto.

METODOLOGIA

Trata-se de rev isão cr ít ica da literatura nac ional 

sobre saúde mental , realizada nas bases Sc iELO, 

Lilacs, PePSIC e Bireme. Como pesquisa exploratór ia, 

descr it iva e explicat iva, teve por objet ivo levantar 

a produção c ient íf ica per t inente, ar t iculando os 

conhec imentos proporc ionados por pesquisadores 

que analisaram a saúde mental em nosso meio8-9.

Os cr itér ios de inclusão de estudos foram: 

•	 Publicação no per íodo entre 2012 e 2017; 

•	 Foco temát ico em polít icas públicas voltadas 

ao público infantojuvenil ; 

•	 Abordagem do papel do psicólogo nesse 

contexto; e

•	 Pesquisas exclusivamente brasileiras. 

Os termos de busca adotados foram “polít icas 

públicas”, “saúde mental”, “cr ianças” e “adolescentes”. 

Com o uso desses descr itores, localizamos 19 

produções c ient íf icas; aplicando os cr itér ios 

de inclusão estabelec idos, a amostra totalizou 

17 publicações a analisar. Esse levantamento 

bibliográf ico ocor reu de abr il a junho de 2017, com 

v istas a invest igar os diversos aspectos da construção 

e reconstrução de polít icas públicas de saúde mental 

voltadas ao público infantojuvenil , relac ionando-os 

à atuação do psicólogo. 

Assim, esta rev isão de literatura ident if icou 3 

categor ias temát icas : 

1.	 Polít icas públicas de saúde, Reforma 

Sanitár ia e Reforma Psiquiátr ica : ref lexões e 

t ransformações na saúde mental ; 

2.	 Polít icas de saúde mental para cr ianças e 

adolescentes no Brasil ; e

3.	 Atuação do psicólogo em polít icas públicas 

de saúde mental para cr ianças e adolescentes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados se organizam em torno das 3 

categor ias temát icas indicadas na seção anter ior.

Políticas Públicas de Saúde, Reforma 
Sanitária e Reforma Psiquiátrica: reflexões e 
transformações na saúde mental

As polít icas públicas fazem par te do escopo de 

análise e ação de diversos prof issionais da saúde, 

entre eles os psicólogos, pois conf iguram uma 

complexa rede de inter-relac ionamentos. Isso implica 

a diversidade e subjet iv idade humana, demandando 

protagonismo soc ial diante de sent imentos, 

pensamentos, conf litos e emoções de sujeitos de 

direitos10.

Essa perspect iva humanizada e integral de atenção 

à saúde é relat ivamente recente. O modelo anter ior, 

denominado biomédico ou hospitalar, centrava-se 

na cura da doença – e esse era o ideal de saúde 

v igente no imaginár io da soc iedade brasileira. A 

v isão atual do setor saúde tem como marco histór ico 

a Reforma Sanitár ia, ocor r ida no Brasil no iníc io da 

década de 1970, que envolveu todos os prof issionais 

da saúde na busca por melhores condições de v ida 

da população11. 

O desenvolv imento dessa nova concepção de 

saúde decor reu tanto da Reforma Sanitár ia como 

da implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) 

... o Estatuto 
da Cr iança e do 

Adolescente [...] e 
consiste em um diploma 
de direitos humanos...
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e encorajou os prof issionais da saúde mental a 

construir sua própr ia reforma, denominada Reforma 

Psiquiátr ica12. Esta busca garant ir os direitos dos 

c idadãos com algum transtorno mental , empoderando-

os e reinser indo-os em todos os espaços da soc iedade. 

O Mov imento dos Trabalhadores em Saúde Mental 

(MTSM) surgiu em 1978, com propostas de mudanças 

nas polít icas de assistênc ia psiquiátr ica v igentes. 

Vale ressaltar que o MTSM se inspirou em Franco 

Basaglia, responsável pela Reforma Psiquiátr ica 

italiana, que defendia profundas transformações 

tanto no modelo de assistênc ia psiquiátr ica como 

na relação da soc iedade com a “loucura”, tornando o 

cuidado aos usuár ios indiv idualizado e humanizado13.

Surgiu nesse cenár io o Projeto de Lei n. 

3.657/1989, denominado Lei Paulo Delgado em 

homenagem ao deputado responsável por sua 

autor ia, que buscava regulamentar os direitos dos 

indiv íduos com transtorno mental e a ext inção dos 

internamentos manicomiais idealizando, assim, uma 

possível reforma das polít icas de saúde mental14. 

Entretanto, a respect iva lei só foi sanc ionada 

em 2001, inst ituindo uma Reforma Psiquiátr ica 

de fato, na qual os modelos inst ituc ionais foram 

subst ituídos, a doença mental passou a ser v ista de 

modo mais amplo e a saúde foi redef inida como um 

fenômeno que envolve todas as esferas biológicas, 

psicológicas e soc iais do ser humano13.

O processo de Reforma Psiquiátr ica Brasileira 

adquir iu aparatos de v ital impor tânc ia no f inal da 

década de 1990, com a regulamentação dos centros 

de atenção psicossoc ial (CAPS) e o surgimento dos 

ser v iços denominados residênc ias terapêut icas. Os 

CAPS const ituem espaços pr iv ilegiados de inter venção 

para pessoas com transtornos psicológicos graves e 

persistentes, oferecendo atenção e cuidados clínicos 

que v isam à reabilitação psicossoc ial . Já as residênc ias 

terapêut icas são moradias localizadas em espaços 

urbanos que proporc ionam aos usuár ios supor te e 

acompanhamento de prof issionais espec ializados, 

com v istas a promover a desinst ituc ionalização14. Os 

t rabalhos terapêut icos para a inserção ou reinserção 

social se mostram extremamente válidos, apesar dos 

diversos quest ionamentos a respeito do indiv íduo à 

margem da soc iedade; entretanto, além de valor izar 

as potenc ialidades e os limites de cada pessoa, 

estabelecem e/ou for talecem v ínculos que est imulam 

o protagonismo de cada usuár io em relação à sua 

v ida.

Nessa perspect iva, após a III Conferênc ia 

Nac ional de Saúde Mental , realizada no f inal de 2001, 

o Ministér io da Saúde normat izou em 2002 o centro 

de atenção psicossoc ial infantojuvenil (CAPSi) , 

voltado a cr ianças e adolescentes com transtornos 

mentais graves. Nessa modalidade de CAPS, mostra-

se indispensável o envolv imento da rede de cuidados 

à saúde e da soc iedade como um todo, englobando 

educação, just iça soc ial e lazer, de modo que a plena 

atenção à saúde mental da cr iança e do adolescente 

se torne uma realidade no país15. 

Políticas de saúde mental para crianças e 
adolescentes no Brasil

A preocupação com a saúde mental da cr iança 

e do adolescente assumiu maior destaque com a 

conversão do Projeto de Lei n. 3.657/1989 na Lei n. 

10.216/2001 e a III Conferênc ia Nac ional de Saúde 

Mental foi cruc ial para levantar novas discussões 

voltadas a esse público, negligenc iado por quase um 

século. As t ransformações das polít icas públicas que 

v ieram a lume nos anos poster iores colocaram em 

pauta os direitos das cr ianças e dos adolescentes 

com def ic iênc ia mental , que devem ter acesso a uma 

rede de atenção e cuidado à saúde capaz de melhorar 

sua qualidade de v ida16. 

O ECA7 reaf irma tais direitos por meio do 

paradigma de proteção integral , reforçando o 

caráter de pr ior idade absoluta dos seres humanos 

em desenvolv imento, sob responsabilidade do Estado 

em atuação conjunta com a soc iedade e as famílias. 

Nesse sent ido, o ar t . 4º do ECA dispõe que :

É dever da família, da comunidade, da 

soc iedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta pr ior idade, a 

efet ivação dos direitos referentes à v ida, 

à saúde, à alimentação, à educação, ao 

espor te, ao lazer, à prof issionalização, 

à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à conv ivênc ia familiar e 

comunitár ia. 

Em conjunto, o ECA, o SUS e a Reforma Psiquiátr ica 

formam o arcabouço central das polít icas públicas 

...v ínculos que 
estimulam o 

protagonismo de 
cada usuár io em 

relação à sua vida.
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voltadas à saúde mental de cr ianças e adolescentes, 

tendo a intersetor ialidade como fundamento 

pr inc ipal das ações de cuidado. A intersetor ialidade 

implica t rabalho ar t iculado e integrador de sujeitos, 

saberes, prát icas e setores da soc iedade, em espec ial 

a educação, a assistênc ia soc ial , a cultura, o lazer 

e a Just iça. 

Desse modo, a intersetor ialidade proporc iona 

signif icat ivo aumento do potenc ial resolut ivo no 

setor saúde e a permanente assoc iação de diferentes 

sujeitos, saberes, prát icas e setores disponibiliza 

uma rede de cuidados situados ao público 

infantojuvenil17. O t rabalho intersetor ial também 

propic ia ref lexão sobre as prát icas soc iais em 

construção, buscando novos modelos organizac ionais 

que atendam às demandas de saúde da população em 

perspect iva humanizada e integral . Sob essa ót ica, 

as polít icas públicas de saúde mental se mostram 

capazes de contemplar os múlt iplos aspectos do 

processo saúde-doença18.

O pr imeiro resultado concreto adv indo do 

reconhec imento da cr iança e do adolescente como 

sujeitos psíquicos singulares foi a cr iação, em 2002, 

dos CAPSi. Eles desenvolvem um trabalho em rede 

pautado na noção de clínica ampliada e na lógica 

da atenção diár ia a cr ianças e adolescentes com 

problemas de saúde mental . As ações são realizadas 

por equipes mult iprof issionais com o propósito 

de oferecer acompanhamento clínico e promover a 

reinserção soc ial , for talecendo os v ínculos familiares 

e comunitár ios de seus usuár ios19. 

Segundo as car t ilhas mais recentes do Ministér io 

da Saúde, que tratam de or ientações para a elaboração 

de projetos, além da reforma e ampliação dos CAPS e 

das unidades e atendimento, os CAPSi são indicados 

para regiões ou munic ípios com população ac ima de 

70 mil habitantes. Para que suas ações obtenham 

resultados mais s ignif icat ivos, devem contar com 

uma equipe mult idisc iplinar mínima, composta 

por: 1 médico com formação em saúde mental 

(psiquiatra, neurologista ou pediatra); 1 enfermeiro; 

4 prof issionais com Ensino Super ior (contemplando 

as categor ias psicólogo, terapeuta ocupac ional , 

fonoaudiólogo, assistente soc ial , pedagogo ou 

outro prof issional relevante para a conf iguração do 

projeto terapêut ico singular); e 5 prof issionais com 

Ensino Médio (contemplando as categor ias técnico 

educac ional , técnico administrat ivo, técnico e/ou 

aux iliar de enfermagem ou ar tesão)14.

A Rede de Atenção Psicossoc ial (RAPS) foi 

inst ituída no âmbito do SUS em 2011, com foco 

na cr iação, ampliação e ar t iculação de pontos de 

atenção à saúde mental voltados a todas as pessoas 

que apresentam sof r imento ou transtorno psíquico 

e aquelas com necessidades decor rentes do uso de 

substânc ias. De acordo com o Ministér io da Saúde2, 

os objet ivos espec íf icos da RAPS são: a) promoção 

de cuidados à saúde voltados a grupos vulneráveis 

(cr ianças, adolescentes, jovens, pessoas em situação 

de rua e populações indígenas); b) prevenção do 

consumo e da dependênc ia de crack, álcool e outras 

drogas; c) redução de danos provocados pelo consumo 

de crack, álcool e outras drogas; d) reabilitação 

e reinserção soc ial de pessoas com transtorno 

mental e com necessidades decor rentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas, por meio de acesso a 

t rabalho, renda e moradia solidár ia ; e e) melhor ia da 

gestão dos ser v iços, parcer ias intersetor iais etc.20.

No atual cenár io das polít icas públicas de saúde 

mental para cr ianças e adolescentes, um espaço de 

caráter tanto indiv idual como colet ivo, a psicologia 

se mostra cada vez mais necessár ia, com toda a sua 

c ient if ic idade e sensibilidade para a abordagem da 

subjet iv idade humana. A atuação do psicólogo nesse 

contexto demanda uma nova práx is cot idiana que 

proporc ione cuidado indiv idualizado e humanizado 

aos usuár ios dos ser v iços, em linha com os pr inc ípios 

do SUS.

Atuação do psicólogo em políticas públicas de 
saúde mental para crianças e adolescentes

A presença do psicólogo no cenár io das 

polít icas públicas de saúde mental para cr ianças 

e adolescentes demanda um redirec ionamento das 

prát icas psicológicas, mostrando-se necessár ia uma 

reavaliação e adaptação dos modelos de atuação, 

de modo a proporc ionar cuidado indiv idualizado e 

humanizado aos usuár ios dos ser v iços. Estes devem 

assumir protagonismo em relação ao processo saúde-

doença e as chamadas inter venções t radic ionais, 

voltadas apenas à cura da doença, devem ser 

subst ituídas. A ant iga v isão indiv idualista da 

...oferecer 
acompanhamento 
clínico e promover 

a reinserção 
social...
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psicologia, assoc iada a uma atuação carac ter izada como elit ista na clínica pr ivada, cede cada vez mais espaço 

a uma nova v isão colet iv ista, em prol da dinâmica soc ial e da promoção das subjet iv idades que se entrelaçam 

nas comunidades21.

Sabe-se que a representação soc ial do psicólogo no âmbito das polít icas públicas foi par t icularmente 

passível de equívocos no Brasil . Ao longo de nossa histór ia, grande par te da população considerou o psicólogo 

um prof issional inút il e classif icou a psicologia como uma área ir relevante no setor saúde. Entretanto, nas 

últ imas décadas, o senso comum vem mudando bastante ao obser var a atuação do psicólogo nas comunidades. A 

aceitação desse prof issional é cada vez maior no conjunto das prát icas de atendimento aos diversos setores da 

soc iedade, pr inc ipalmente em termos de saúde mental e saúde colet iva, e diversas pesquisas com abordagens 

quant itat ivas e qualitat ivas demonstram a impor tânc ia do psicólogo no tratamento de doenças de natureza 

psicológica ou no acompanhamento psicológico espec ializado. Hoje, os psicólogos que atuam na atenção à 

saúde mental para cr ianças e adolescentes têm direc ionado seus esforços para ações ar t iculadas com outros 

setores, t rabalhando o bem-estar biopsicossoc ial , isto é, eles t rabalham em rede nas novas matr izes do SUS e 

contam com apoio da comunidade e de seus inúmeros atores22.

No campo da saúde mental infantojuvenil , os psicólogos podem atuar em prat icamente todos os componentes 

nos quais a RAPS22 se encontra organizada, uma vez que ela reforça o cuidado a grupos vulneráveis e promove 

a integralidade da assistênc ia preconizada pelo SUS. Tais componentes e seus pontos de atenção são ilustrados 

na Tabela 1.

Tabela 1.  Componentes da Rede de Atenção Psicossoc ial no Brasil .

Componente Pontos de atenção

Atenção básica à saúde

Unidade básica de saúde

Núcleo de apoio à saúde da família

Consultór io na Rua

Apoio aos ser v iços do componente atenção residenc ial de caráter 

t ransitór io

Centros de conv ivênc ia e cultura

Atenção psicossoc ial estratégica Centro de Atenção Psicossoc ial , em suas diferentes modalidades

Atenção de urgênc ia e emergênc ia

Samu 192

Sala de estabilização

UPA 24 horas

Por tas hospitalares de atenção à urgênc ia/pronto-socor ro

Unidades básicas de saúde

Atenção residenc ial de caráter 

t ransitór io

Unidade de acolhimento

Ser v iço de atenção em regime residenc ial 

Atenção hospitalar

Enfermar ia espec ializada em regime residenc ial

Ser v iço hospitalar de referênc ia para atenção às pessoas com 

sof r imento ou transtorno mental e com necessidades decor rentes 

do uso de crack, álcool e outras drogas

Estratégias de desinst ituc ionalização
Ser v iços residenc iais terapêut icos

Programa de Volta para Casa

Estratégias de reabilitação psicossoc ial
Inic iat ivas de geração de trabalho e renda

Empreendimentos solidár ios e cooperat ivas soc iais

Fonte : Elaborada pelos autores.

Ao atuar nesses disposit ivos, o psicólogo contr ibui de modo signif icat ivo tanto para o c idadão (em caráter 

indiv idual) , como para a soc iedade (em caráter colet ivo) . As ações pautadas pela promoção da saúde e 

prevenção de doenças proporc ionam supor te à atuação de outros prof issionais compromet idos com o bem-estar 

da população, em espec ial das cr ianças e dos adolescentes, considerados seres humanos em desenvolv imento. Ao 
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promover a saúde emocional e psíquica, o psicólogo 

potenc ializa as demais prát icas de cuidado à saúde 

oferec idas à população.	

Com tudo isso em v ista, pode-se af irmar que 

a atuação do psicólogo no contexto das polít icas 

públicas de saúde mental para cr ianças e adolescentes 

se mostra essenc ial para o desenvolv imento 

biopsicossoc ial de nossa soc iedade como um todo, 

uma vez que esses sujeitos de direitos constroem e 

reconstroem suas realidades por meio de um processo 

dinâmico e cont ínuo.

CONCLUSÃO

No Brasil , as polít icas públicas de saúde 

mental para cr ianças e adolescentes, mesmo sendo 

relat ivamente recentes, compreendem um vasto 

campo de aprendizagem e conhec imento. Apesar do 

progresso obser vado nos últ imos anos, há inúmeros 

desaf ios a superar tanto em termos de atenção à 

saúde indiv idual como colet iva, pois o público 

infantojuvenil demanda constante atualização e 

a cr iação de estratégias espec íf icas de atuação 

que valor izem a troca de informações entre os 

prof issionais da saúde que atendem seres humanos 

em desenvolv imento.

Uma limitação constatada neste ar t igo é a 

pequena quant idade de estudos sobre a atuação do 

psicólogo no âmbito das polít icas de saúde mental 

para cr ianças e adolescentes. Há necessidade de 

novas pesquisas que invest iguem a estruturação 

e a organização dessas polít icas, bem como a 

relação entre o embasamento teór ico e a prát ica 

prof issional na área da psicologia, a f im de mensurar 

sua efet iv idade e ef icác ia diante das demandas 

envolv idas nas polít icas públicas atuais. 

Por f im, pode-se af irmar que este ar t igo aponta 

caminhos de pesquisa acerca da atuação do psicólogo, 

apr imorando o entendimento sobre a evolução do 

cuidado à saúde mental do público infantojuvenil . 

Tal inic iat iva contr ibui para oferecer uma atenção 

psicológica cada vez mais indiv idualizada e 

humanizada nos ser v iços de saúde, em linha com 

os pr inc ípios do SUS, com potenc iais repercussões 

posit ivas na qualidade de v ida da população 

brasileira.
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